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LEI COMPLEMENTAR NP 22 e-- DO

9 Df.	 nr 1971

Dd nova redação ao artigo 11, do De-
creto-lei n.o 400, de 31 de dezembro
de 1908, dispondo sobre isenção do
renposto sobre serviços.

O Plersictente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e Ou sanciono a seguinte Lei.
Complementar:

Art. IS' O "artigo 11, do Decreto-lã
imo 406, cie 31 de dezembro cie 1908,

acrescido de pseeeágrafo único, possa
a ter o seguinte redação:

"Art. 11, 4 execuçao, por ad-
ministração, empreitada e Wh-
empreitada, ele obras hidráulicas
ou cie constretção, civil :, e os res-
pectivos serviços de ealgenhorie
consultiva, quando contratados'
cone a União, Estados, Distrito
Federai, 5.11terdolpitX4 Autarquias
.e empresas eoncession.árlas de
serviços públIcos, ficam. isentos

do imposto a que se refere o Ar-
refgo 80,

Parágrafo finico, Os serviços
de engenharia consultiva a que
se refeee este artigo são os se-
guintes:• - Elaboração de planos dl-
retores, estudos de viabilidade, es-
tudos organizacionais o outros, re-
lacionados com obras e serelções
de engenharia.

Tf - Elaboração de antepro--
jetos, projetos básicos e projetos

executivos para trabalhos de ene.
ganharia;
III - Fiscalização o supervisão

de obras e serviços de engenha.
ria".

Art. 25' ESta Lei Cot-Linke:e. entar
entrará em vigor na data cie sua pu-
blicação, revogadas as disposições eme
contrário.

Brasília, 9 de dezembro de 1974;
153,0 da XndePeridência e 80P da

E:menu Gusa
Henrique Simon,sele

LEI Ne' 6.174 -,,, DE 9 DE DUZEMRO
-na 1974

Pispoe sobre a atgicaçãO do disposto
nos artigos 12, affluez O, e 339, do
COrtégo de Processo penca Militar,
nes „casos de acidente da trdnOto, e,
dá outras provulAzotas.
O Presidente da República.,

Faço saber qUe o Congresso Nacional
decreta e eu Sanciono- a- seguinte Lei:

Art. le O disposto nos artigos 12,
alínea a, e 339, do. Código Cie PM-
cesso-Penal Milita:, nos casos de aci-
dente de eeínesito, náo impede que a
autoridade ou agente policial :Possa
autorizar, independente -de exame lo-

- cal, a imediata remoção, das vitimes,

DECRETO-LEI Ne 1.372 -DE 10.er
DEZà1BRO DE 1974

Reajusta os vencimentos dos servido-
res das Secretarias do 'Tribunal Fe-
dere/ de Recursos e do 'Conselho da

, Justiça Federai, e cid outras provi-
déncias.

O Preeddente da República,
no usa da atribuição que lhe confere
o artigo 55, item III, da Constituição,

venere:
Art. O$ vencimentos das Escalas

de. Retribvição de Grupos constantes
das Leis nemeros 5.997, de '18 do de-
zembro de 1973, e 6.005, de 19 de de-
sombra de 1973. com os valores fixa-
dos pelo Decreto-lei ne 1.326, de 30 de
abril de 1974, cias Secretarias do Tri-
bunal Federal de Recursos e cio Con-
selho ria ~tira Federal, serão reis-
justado co 2S1 (sente s cinco por
cento).

ieneet- o), reeeteetiooerito
de provemos Qw.. W'Ç'.orre.r da apli-
cem90 eeete or t ieo incidirá exclueiva-
mente a"-, e parcela correspondente
ao vencenemio-bresc, sem qualquer es-
flexo eet,, out. parcelas, cio Qual.
quer 'n,tza, irt,grante dos pro-
ventos, reseolvecia ape-arts a relativa

estieerem no Ielto da via Pública o
com prejuízo de -trAttsito.

'Parágeafo único. A autoridade ou
agente policial nue autorizar a remo-
ção , facultada, oeste artigo lavrara
boletim, no qual registrará a ocer.rêro
ela com todas as olteurtatânélas- ne-
cessárias a apurez-çâo de responsabili-
dades, e a:talará, as toei:enleei-Mas qu e
a presenciaram, se as houver.

Art. 20 Esta reei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
aa disposições era. contrário.

Brasília, g de dezembro de . 1974;
1.50" de, Indepexuldricia os 30e
RePública,	 - 

Estereseo Glez
.arrnando Facão

t£ -gratificação adicional por tempo
ele servico.

Art. 2, Os valores das funções in-
tegrantes cio Grupo-Direção e Assis-
tência Intermediárias, Código `DER-
DAI-110, a que se refere o artigo 50,
ria Lei re. 5.e07, de II cie dezembro do
1073, serão idênticos aos cio Poder.

'Executivo, fixados pelo Decreto-lei a'
L.348, de 24 do outubro de 1974.

Art, 3' Serão reajustados, nos va-
fores constantes dia Tabela 'E" do
Anexo do Decreto-lei na 1.348, de 24
de otitubro do 1974. e correspondente
ás faixas- eraduais imediatamente roo-
pe.-1.1one ao valor de vencimento cio
nível respectivo, Ciecorrente da epli-
caçáo cio Decreto-Lei te 1.326, de 1974,
acrescido cie 205 (vinte por cento). os
ver cimentos e pro-veraos. (Ice: funcio-
nátior, des SeereMri5 do Trilonnal Fe-
(leni de Recursos e do Conselho da
Mo 'der, e-ceceei, seeuintes casos:

1 -- de ocupante-e de catgc)s
doe no novo Mance de Classifieregto:

ef.	 (3‘) (,-paServ.taks que tiverem
f.15..ç 110,, rio 1-0-, 

de Oleesifieação- cie, Cargos.

r,reX Ne 6.175 - ris 19 Dr DezekcerlO
DE 1974

Revoga as Leis " nes 1.380, go de
¡unho de 1951, e 2.188-A., de 13 de
fevereiro de 1984.

O Presidente da Repiiblica„.

Paço saber que o Congresso Nacional
decreta é eu sanciono á seguinte Lei:

Are, 10 Ficam revogadas as Le:Le.
VS's L.386, de 18 cie junho do -1951, que
"regula a importação de papel o an-
tros materiais cie corisurno da im-
prensa", e 2.180-A, cie 13 de fevereiro
de 1054; que.. "catei-aio ás empresas
como dos veículos cliveis/Idos nele, se

editoras ou impressoras de livres, O.1
favores concedidas Os empresas jore
nalfsticas pela Lei n7 1.380, do 18 da
junho cie 1951, -que regula a importa-
ção do papei e outros Materiais det
consumo cie imprensa",

Art. e2e Esta Lei entrará em vigor
ria data de sua publicação, revogadas-
as disleesições em contrário,

Brasília, 10 de dezembro lis 1974e
1530 cia, Independência e 860 da,
República.

Eanrseso GrasKr,

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Parágrafo Único. O disposto nesta

artigo Mie se aplica aos ocupantes de
cargos das Categorias Funicanais do
Grupo-Atividades de Apoio ál.tdiciário,
nem aos aposentados quo.tiveram seus
proventos revistos com base nos va-
lore.e de vencimento dos nivela esta-
belecidos para o referido Grupo.

Art, - 40 Os limites meximos de -retri-
buição mensal para os funcionários
abrangidos pelo artigo 1 , e seu pará-
grafo único passarão a ser de Cr$
8,668,00 (oito Mil sãscentos e sessen-
ta o oito cruzeiros), no período de 10
de dezembro de 1974 a 28 de fevereiro
de 1975, a de Cr$ 0.850,09 Move mit,
oitocentoe e cinqüenta cruzeiros), a
partir de le cie março de 1970,
Art, R- Os valores. das gratificações

Pela representação de gabinete do
Tribunal Federal de Recursos serão
majoradc)e cn-ç 255 (v)nte e cinco por
conto).

Art. (e Sereo MájOrad% era 30%
(trinta por cento) os, valores das gra-
tificr..çiles de funçào ainda não incluí-
das Xl,C Plano de Classificação -de car-

Mário Henelorre SittionsPee

gos instituído pela Lei ,n0 5445, de te
de' dezembro de 1979.	 . .

Ar. 7e O reajustamento de que
trata este Decreto-lei vigorará a prteee
tia de' le de março de 1975, devendo)
ser pagas, a partir do ic 0.0 dezembro
de 1974, a titulo de antecipação, S.a
imeortencias correspondentes ao pet4
eentual de 105 (dez por cento) do
reajustamento.

Parágrafo único., O cálculo da gra-
tificação adicional, por tempo de sere'
viço é os descontos para instituição)
de previdência social incidirão tome
bém, -a partir de 1, de -dezembro
1974, sobre a importância .paga por-
antecipação, na forma autorizada.nes-e
te artigo.	 -E

Att. 83 A aplicação do disposta nese
te Decreto-lei não prejudicará a raite
-dança, na- época própria-, de uma parai
outra faixa gradual de vencimento/
ou, se for o cabo, a percepção cio verte
cimento do nível, dentro da respectival
classe, do servidpr incluído no novO
Plano de Classificação de Cargos, na
forma determinada peio parágrafo)
único do art. 2, do Decreto-lei rtó.,"
mero 1.341, de 22 de agosto de 19740

Art. 9 A partir de, 1, de dezembro)
de, 1974. c, saIário-fo.milia será pago
aos funcionários das Secretarias do
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